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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA1 
Pregão Eletrônico nº __/2023 - Processo Administrativo nº 143/2023 

 
Área Requisitante / Técnica Gerência de Tecnologia da Informação – GTI-Infra 
Área de Apoio Administrativo Gerência de Compras e Contratos – GCC 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de empresa especializada para serviços de subscrição de licenças do software de 
backup Veeam for Microsoft 365, com validade de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser renovada até 
120 (cento e vinte) meses, para atendimento das necessidades do Coren-SP, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas nesse Termo de Referência. 

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
CÓDIGO 
CATSER 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTDE  

1 
Veeam for Microsoft 365 (Support: Production 24/7/365 - License 
type: 3 years subscription) 

27502 
Licença 

(subscrição) 
750 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de TIC, pois pode ser objetivamente 
especificado por meio de padrões usuais no mercado, podendo, portanto, ser contratado por meio de 
processo licitatório na modalidade pregão em sua forma eletrônica, conforme dispõe o inciso XIII do 
artigo 6º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

2.1. Bens e Serviços que Compõem a Solução 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
CÓDIGO 
CATSER 

UNIDADE DE 
MEDIDA QTDE  

Veeam for Microsoft 365 (Support: Production 24/7/365 - 
License type: 3 years subscription) 

27502 Licença 
(subscrição) 

750 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. A Contextualização e justificativa da contratação, o alinhamento aos instrumentos de 
planejamento institucionais, a estimativa da demanda, sobre o parcelamento da Solução e os 
resultados e benefícios a serem alcançados encontram-se pormenorizados em tópicos específicos dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos para a formalização do Contrato 

4.1.1. Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

4.1.1.1. Comprovação, emitida pelo fabricante ou disponível em consulta ao sítio da 

 
1Referência: Arts. 12 a 24 da IN SGD/ME nº 01/2019. Baseado em Modelo de TR para contratações de TIC, 
disponibilizado pela SGD em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/4-termo-de-referencia-
ou-projeto-basico-v2-0.odt. Acesso em: 27/01/2023. Tendo em vista que não houve disponibilização de 
templates para contratação de soluções de TIC adequados à NLLC até 27/01/2023, foi realizada adaptação de 
referências normativas da Lei nº 8.666/1993 para a NLLC pela EPC.  
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fabricante que comprove que a Contratada está apta e autorizada a comercializar 
licenças de software ou indicar o distribuidor/revenda autorizado do qual fará a 
compra dos softwares. 

4.2. Requisitos De Negócio 

4.2.1. O software fornecido deverá atender aos recursos especificados no sítio da 
desenvolvedora VEEAM, disponível em:  

https://www.veeam.com/br/veeam_backup_m365_product_overview_ds.pdf. 

4.3. Requisitos De Capacitação 

4.3.1. Não se aplicam, pois, o Coren-SP já faz uso de Solução Veeam, possuindo, em seu 
quadro, pessoal capacitado para utilização das funcionalidades da ferramenta. 

4.4. Requisitos Legais 

4.4.1. Além da legislação e instruções relacionadas à generalidade das contratações 
públicas e outras que, por ventura, não tenham sido citadas, os seguintes normativos estão 
vinculados ao objeto desta contratação: 

4.4.1.1. Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019, que dispõe sobre o processo de 
contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação TIC pelos 
órgãos e entidades da Administração Direta do Poder Executivo Federal e adotado 
pelo Coren SP como boa prática; 

4.4.1.2. Portaria Coren SP/Plenário/024/2016, de 22 de dezembro de 2016 que 
dispõe sobre a Política de Segurança da Informação no âmbito do Conselho Regional 
de Enfermagem de São Paulo; 

4.4.1.3. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 

4.5. Requisitos De Manutenção 

4.5.1. As atualizações de versões das licenças serão realizadas durante todo o período de 
validade das subscrições;  

4.5.2. A Contratada deverá fornecer novas versões corretivas ou evolutivas dos softwares, 
mesmo em caso de mudança de designação do nome do software, devendo compreender a 
correção de falhas e implementação de melhorias no produto, independentemente de 
correções tornadas públicas; 

4.5.3. A Contratada deverá dispor de número de telefone fixo ou móvel, 0800, e-mail ou 
sítio na internet para abertura de chamado e solicitação de suporte técnico, sem custos 
adicionais ao Coren-SP. 

4.6. Requisitos Temporais 

4.6.1. Conforme subitem 7.1 ‘Rotinas de Execução’, abaixo.  

4.7. Requisitos De Segurança e Privacidade 

4.7.1. A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde absoluto sigilo sobre os 
dados, informações e documentos fornecidos pelo Contratante aos quais tiver acesso em 
decorrência da prestação de serviços objeto do referido Contrato, ficando terminantemente 
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proibida de fazer uso ou revelação destes, sob qualquer justificativa.  

4.7.2. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela Contratada na execução dos serviços serão de exclusiva propriedade do 
Contratante, não podendo a Contratada utilizá-los para quaisquer fins, divulgá-los, reproduzi-
los ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante.  

4.7.3. Ademais, deverão ser observadas pela Contratada as normas internas do Coren-SP, 
tais como: a Portaria Coren-SP/Plenário/024/2016, que normatiza a Política de Segurança da 
Informação e Comunicações – POSIC e outras que venham a complementá-la. 

4.8. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.8.1. Os softwares devem ser fornecidos em meio digital, sem a necessidade de entrega de 
versões dos produtos em mídias físicas; 

4.8.2. A documentação técnica deve ser fornecida em meio digital, com um descritivo 
completo do processo de implantação de cada produto ofertado, explicações sobre o registro 
e uso de licenças de software, forma de acesso ao site do fabricante para download da 
aplicação, se o caso, assim como de seus upgrades e updates; 

4.8.3. Não serão aceitas cópias impressas da documentação das licenças; 

4.8.4. Não foram observados outros requisitos aplicáveis ao objeto licitatório.  

4.9. Requisitos De Arquitetura Tecnológica 

4.9.1. Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software ‘de 
prateleira’.  

4.10. Requisitos De Projeto E Implementação 

4.10.1. Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software ‘de 
prateleira’.  

4.11. Requisitos De Implantação 

4.11.1. Não se aplicam, pois, a própria Gerência de TI do Coren-SP promoverá a implantação 
da Solução no ambiente do órgão.  

4.12. Requisitos De Garantia e Manutenção 

4.12.1. Os softwares licenciados devem ser fornecidos em sua versão mais estável e 
atualizada e estarem cobertos por contratos de suporte e atualização de versão do fabricante 
durante a validade das licenças.  

4.12.2. Durante o período de vigência do contrato, bem como os períodos de prorrogações a 
Contratada deverá realizar a continuidade do suporte técnico e garantir a atualização 
tecnológica da solução.  

4.13. Requisitos De Experiência Profissional  

4.13.1. Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software ‘de 
prateleira’.  

4.14. Requisitos De Formação De Equipe 

4.14.1. Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software ‘de 
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prateleira’.  

4.15. Requisitos De Metodologia De Trabalho 

4.15.1. O fornecimento das licenças, será feito por meio de acesso ao site do fabricante, a 
área de acesso exclusivo da Contratante, por meio de credenciais específicas, e verificação 
das licenças e quantidades disponibilizadas frente à quantidade e tipos de licenças constantes 
do instrumento contratual.  

4.16. Requisitos De Segurança Da Informação 

4.16.1. As informações sob custódia do fornecedor deverão ser tratadas como informações 
sigilosas, não podendo ser usadas por este fornecedor ou fornecidas, sob nenhuma hipótese, 
sem autorização formal da CONTRATANTE. 

4.16.2. A Solução contratada deverá possuir recursos que possibilitem a definição de regras e 
configurações aderentes à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD). 

5. VISTORIA  

5.1. Não se aplica para o objeto licitatório.  

6. RESPONSABILIDADES 

6.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com 
os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

6.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

6.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento da solução de TIC; 

6.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por 
parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

6.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 
contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não 
ocorrer. 

6.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

6.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
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6.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização 
do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

6.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

6.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

6.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 
fornecimento da solução de TIC; 

6.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e 

6.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, 
incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de 
dados à Administração; 

6.2.9. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

6.2.10. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 
serviços do contrato, sem prévia autorização da contratante; 

6.2.11. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do 
estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Rotinas de Execução 

7.1.1. O prazo de entrega dos bens, isto é a disponibilização de chaves de acesso das 
licenças subscritas, bem como acesso à repositório virtual para download de software, se o 
caso, será de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir do início da vigência dos 
contratos.  

7.1.2. Procedimentos de recebimento provisório e definitivo do objeto, bem como 
informações quanto à liquidação e pagamento dos bens contratados encontram-se 
detalhadas nos subitens 8.5 a 8.8 abaixo. 

7.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

7.2.1. O Coren-SP verificará a conformidade da subscrição de todas as licenças contratadas 
para fins de recebimento provisório e definitivo do objeto.  

7.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

7.3.1. A comunicação entre os atores nomeados pela CONTRATADA e CONTRATANTE será 
preferencialmente escrita, admitidos como meios formais de comunicação: Ordens de 
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Serviço, Atas de reunião, Ofícios, E-mails, Sistema de Abertura de Chamados e Cartas. 

7.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

7.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

7.4.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de 
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado 
pelo representante legal da Contratada, encontra-se no Anexo II.  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. Critérios de Aceitação 

8.1.1. Serão considerados os seguintes critérios para fins de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo: 

8.1.1.1. A disponibilização das licenças e/ou chaves de acesso de licenças previstas no 
instrumento contratual e requeridas à Contratante que estejam ativas e 
funcionalmente aptas às necessidades a que se destinam nas especificações e 
funcionalidades estabelecidas neste Termo. 

8.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 

8.2.1. A critério da Coren-SP, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as 
funcionalidades e a especificação proposta neste TR. 

8.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

Indicador I - Prazo para Disponibilização das Subscrições 
Tópico Descrição 

Finalidade 
Garantir o cumprimento dos prazos para disponibilização das 
licenças contratadas. 

Meta a cumprir O prazo para disponibilização será de até 15 (quinze) dias corridos 
contados a partir da vigência dos contratos 

Instrumento de medição Acompanhamento interno 

Forma de acompanhamento 
Disponibilidade registrada por e-mail ou documento físico 
encaminhado pela Contratada ao Coren-SP 

Periodicidade Única 
Mecanismo de Cálculo (métrica) X = dias corridos além do prazo 
Início de Vigência A partir do início da vigência contratual.  

Faixas de ajuste no pagamento e 
Sanções 

Para valores do indicador 1: 
X entre 1 e 5 dias = Glosa de 3% (três por cento) sobre o valor do 
contrato 
X entre 6 e 10 dias = Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
contrato 
X entre 11 e 15 dias = Glosa de 8% (oito por cento) sobre o valor do 
contrato 
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Indicador I - Prazo para Disponibilização das Subscrições 
Tópico Descrição 

Acima de 15 dias – Será aplicada Glosa de 10% sobre o valor do 
contrato, sem prejuízo da aplicação de Sanções Administrativas à 
Contratada 

Observações 
São excluídos os atrasos decorrentes de motivos alheios à 
Contratada, desde que fundamentadamente justificados pela 
Contratada e considerados pertinentes pela Contratante. 

8.3.1. O não atendimento dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos poderá dar causa, 
além de ajustes no valor a ser pago à Contratada na aplicação de Sanções Administrativas, 
conforme discriminadas no tópico 8.4 abaixo. 

8.3.2. Em razão das subscrições serem pagas em parcelas únicas, correspondendo à 
validade de 12 (doze) meses das licenças subscritas, não há possibilidade de glosas em razão 
de má prestação dos serviços, neste caso serão aplicadas as Sanções Administrativas previstas 
no item 8.4 abaixo.  

8.4. Sanções Administrativas  

8.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.4.2. Serão aplicadas aa Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 
dias; 

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida.  

(2.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.   

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 

8.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

8.4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante aa Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.4.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa aa Contratada, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.4.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 



 

 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO 

 

Pág. 9/14 

8.4.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

8.4.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.4.14. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada 
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022.  

8.5. Do Recebimento do Objeto 

8.5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato de ativação das 
licenças, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

8.5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.  

8.5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
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8.5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.5.6. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

8.5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

8.6. Da Liquidação 

8.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

8.6.2.1. o prazo de validade; 

8.6.2.2. a data da emissão;  

8.6.2.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;  

8.6.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.6.2.5. o valor a pagar; e  

8.6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus aa Contratante; 

8.6.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da Contratante. 

8.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
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Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

8.6.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  

8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

8.7. Do Prazo de pagamento 

8.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

8.7.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.  

8.8. Da Forma de pagamento 

8.8.1. O pagamento será realizado por meio de transferência ou depósito bancário, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

8.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a operação 
bancária para pagamento. 

8.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

8.8.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.9. Da Antecipação de pagamento  

8.9.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamentos. 

8.10. Da Cessão de crédito  

8.10.1. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020. 

8.11. Da Subcontratação 

8.11.1. Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório.  
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8.12. Garantia da Execução 

8.12.1. Não será exigida garantia da execução para o objeto licitatório.  

8.13. Alteração Subjetiva 

8.13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 276.802,50 (duzentos e setenta e seis mil, 
oitocentos e dois reais e cinquenta centavos), conforme tabela abaixo: 

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
CÓDIGO 
CATSER 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTDE 
TOTAL  

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
(UNITÁRIO) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO  

1 
Veeam for Microsoft 365 (Support: 
Production 24/7/365 - License type: 
3 years subscription) 

27502 
Licença 

(subscrição) 750 R$ 369,07 R$ 276.802,50 

9.2. Tais valores foram obtidos a partir de consultas ao Portal de Compras Governamentais e 
pesquisa de preços junto a fornecedores especializados conforme incisos II e IV do art. 5º da IN 
SGD/ME nº 73/2020, que dispõe sobre procedimentos de pesquisa de preços para aquisição de bens 
e serviços.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

10.1. As despesas correrão pelo(s) seguinte(s) Elemento(s) de Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.39.002.027 
- Serviços De Informática. 

10.2. Em relação aos desembolsos, o pagamento da subscrição trianual se dará em parcela única, 
em conformidade com a política de licenciamento da desenvolvedora e, a partir de então, na 
oportunidade de renovação anual, bianual ou trianual das subscrições.  

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

11.1. O prazo de vigência inicial do contrato será de 38 (trinta e oito) meses, correspondendo ao 
período necessário para fornecimento, recebimento provisório e definitivo do objeto e período de 
validade das licenças subscritas, 36 (trinta e seis) meses.  

11.2. A partir das primeiras renovações contratuais, os instrumentos serão renovados por, no 
mínimo, 12 (doze) meses, até o limite estabelecido pelo caput do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 36 (trinta e seis) 
meses contados da data do orçamento estimado, em 27/01/2023. 

12.2. Após o interregno do prazo de que trata o subitem 12.1 supra, e independentemente de 
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice ICTI/IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência do 
período de reajustamento. 
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12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 36 (trinta e seis) meses será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

13.1.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns de TI 
por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 
encontradas podendo, portanto, ser contratado por meio de processo licitatório na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme dispõe. 

13.1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário. 

13.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

13.2.1. O direito de preferência estabelecido no art. 5º do Decreto nº 7.174/2011 não se 
aplica para o objeto licitatório.  

13.2.2. Considerando o disposto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, o presente processo não será destinado a participação exclusiva de 
MEs/EPPs2. Deverão ser observados, porém, os artigos nº 44 e nº 45 do mesmo diploma 
legal. 

13.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

13.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, e em quantidades iguais ou superiores a 50% 
(cinquenta por cento) do quantitativo ora licitado, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13.4. O critério de aceitabilidade de preços será: 

 
2 Considerando a boa prática do gerenciamento centralizado das subscrições, de forma que todas venham a 
iniciar e concluir os períodos de validade em mesmo tempo, requerendo providências únicas por parte da 
Administração, a Equipe de Planejamento da Contratação entende que a divisão do objeto em grupos 
destinados à participação exclusiva de MEs/EPPs e à ampla concorrência exporá a Administração a eventuais 
riscos operacionais e de natureza econômica.  
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13.4.1. Valores globais e unitários máximos aceitáveis, conforme planilha resumo do tópico 9 
“Estimativa de Preços da Contratação” acima.  

13.4.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que 
qualquer um dos seus custos unitários supere o correspondente custo unitário de referência 
fixado pela Administração.  

 

São Paulo, 05 de abril de 2022.  
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